
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.287 - RS (2017/0193889-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : SILVA GOMES E PRADO & CIA LTDA - ME 
RECORRIDO : PGL DISTRIBUICAO DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. ACIDENTE DE 
TRABALHO. AÇÃO REGRESSIVA DO INSS CONTRA O 
EMPREGADOR. RESPONSABILIDADE CIVIL EXTRACONTRATUAL. 
JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 54/STJ.
1. Cuida-se in casu, em essência, de responsabilidade civil extracontratual do 
empregador, que foi condenado a indenizar o ora recorrente por ato ilícito, diante 
da existência de culpa, na modalidade de negligência. Afasta-se, por 
consequência, a Súmula 204/STJ, que trata dos juros de mora em ações relativas 
a benefícios previdenciários. Aplica-se, por analogia, a Súmula 54/STJ, devendo 
os juros moratórios fluir a partir da data do desembolso da indenização. 
Precedentes do STJ.
2. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator."

Brasília, 03 de outubro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.287 - RS (2017/0193889-4)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : SILVA GOMES E PRADO & CIA LTDA - ME 
RECORRIDO : PGL DISTRIBUICAO DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO
O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "c", da CF) interposto contra acórdão do Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região cuja ementa é a seguinte:

ADMINISTRATIVO. AÇÃO REGRESSIVA DO INSS. 
ACIDENTE DE TRABALHO. ART. 120 DA LEI 8.213/91. CONSTITUIÇÃO 
DE CAPITAL. CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. SELIC. 
INAPLICABILIDADE.

Consoante prescreve o artigo 120 da Lei nº 8.213/91, 'nos casos 
de negligência quanto às normas padrão de segurança e higiene do trabalho 
indicados para a proteção individual e coletiva, a Previdência Social proporá ação 
regressiva contra os responsáveis'.

Evidenciada a culpa da empresa demandada no acidente de 
trabalho sofrido pelo segurado, notadamente por não adotar as medidas de 
segurança adequadas, a procedência do pedido é medida que se impõe.

A ação de ressarcimento de valores pagos pelo |INSS em virtude 
de concessão de benefício previdenciário não comporta a constituição de capital 
prevista no artigo 475-Q do Código de Processo Civil para a garantia do 
implemento das parcelas vincendas, uma vez que não se trata de obrigação de 
natureza alimentar.

No tocante à correção monetária, incabível a aplicação da Taxa 
SELIC, como postulado pelo INSS, pois o crédito não possui natureza tributária.

O recorrente, nas razões do  Recurso Especial, sustenta que ocorreu 

divergência jurisprudencial, sob o argumento de que, "ao fixar o termo a quo dos juros de 

mora na data da citação, o Tribunal a quo interpretou e aplicou erroneamente o conteúdo 

normativo do preceito suscitado, afastando a orientação constante da Súmula nº 54/STJ" (fl. 

297, e-STJ). É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.690.287 - RS (2017/0193889-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 25.8.2017.

A irresignação merece prosperar. 

No que tange à fixação do termo inicial dos juros moratórios, o Tribunal a quo 

entendeu que, por se tratar de restituição de benefício previdenciário, deve-se utilizar o 

disposto na Súmula 204/STJ: "Os juros de mora nas ações relativas a benefícios 

previdenciários incidem a partir da citação válida".

Em contrapartida, o insurgente defende a aplicação do disposto na Súmula 

54/STJ, sob a seguinte fundamentação (fl. 301, e-STJ, grifei): 

"Verifica-se que o Tribunal Regional Federal da 2ª Região decidiu 
caso similar ao sub judice em sentido diametralmente oposto. O acórdão 
paradigma asseverou que se aplica à ação regressiva a orientação preconizada na 
Súmula n° 54/STJ, porquanto a responsabilidade do empregador decorre de 
ato ilícito, caracterizado pela negligência no cumprimento e fiscalização 
das normas de proteção à segurança e saúde no trabalho."

Trata-se in casu, em essência, de responsabilidade civil extracontratual do 

empregador que foi condenado a indenizar o ora recorrente por ato ilícito, diante da existência 

de culpa, na modalidade de negligência. Afasta-se, por consequência, a Súmula 204/STJ, que 

trata dos juros de mora em ações relativas a benefícios previdenciários.

De outro lado, aplica-se, por analogia, o entendimento pacificado nesta Corte 

Superior referente às hipóteses em que a seguradora, ao ajuizar a ação regressiva de 

reparação de danos contra o causador do sinistro, está sub-rogada em todos os direitos do 

segurado. 

Sendo assim, os juros moratórios devem fluir a partir da data do desembolso da 

indenização, nos termos da Súmula 54/STJ: "Os juros moratórios fluem a partir do evento 

danoso, em caso de responsabilidade extracontratual".
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Sobre o tema, os seguintes precedentes:

 AGRAVO REGIMENTAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. 
CONTRATO DE SEGURO. INSUFICIÊNCIA DOS DOCUMENTOS 
JUNTADOS À INICIAL. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. JUNTADA 
DE CONTRATO. DISSÍDIO NÃO COMPROVADO. AÇÃO REGRESSIVA 
MOVIDA PELA SEGURADORA CONTRA O CAUSADOR DOS DANOS. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. DATA DO DESEMBOLSO 
DA QUANTIA.

I - A convicção a que chegou o Acórdão recorrido, que 
considerou suficiente a documentação acostada aos autos, decorreu da análise do 
conjunto fático-probatório, e o acolhimento da pretensão recursal demandaria o 
reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade do especial à luz da 
Súmula 7 desta Corte.

II - Inviável o conhecimento do recurso especial pelo dissídio, se o 
recorrente limita-se a transcrever as ementas dos acórdãos paradigmas, sem 
proceder, contudo, ao devido cotejo analítico, mencionando as circunstâncias que 
identifiquem ou assemelhem os casos confrontados.

III - Em caso de ação regressiva, ajuizada pela seguradora 
contra o causador dos danos, o termo inicial da correção monetária é a data 
do desembolso da quantia, já que se opera a sub-rogação da seguradora nos 
direitos do segurado.

IV - O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de 
modificar a conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.

Agravo improvido.
(AgRg no Ag 1010715 / RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, 

TERCEIRA TURMA, DJe 06/05/2009, grifei).

CIVIL. AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS. 
SEGURADORA. CONTRA O CAUSADOR DO SINISTRO. JUROS DE 
MORA. TERMO INICIAL. DATA DO DESEMBOLSO DA QUANTIA. 

1 - Se a espécie é de ação de reparação de danos, ajuizada por 
seguradora contra o causador do sinistro, a responsabilidade é aquiliana, 
porquanto decorrente de ato ilícito, devendo os juros de mora fluírem a partir 
da data do efetivo desembolso e não da citação. Precedentes. 

2 - Recurso especial conhecido. 
(Resp 362.566/SP, Rel. Min. FERNANDO GONÇALVES, 

Quarta Turma, DJ de 5.5.2003, grifei).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. MORTE DE PRESO NO ESTABELECIMENTO 
CARCERÁRIO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALHA NO 
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SERVIÇO. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DO DIREITO EM RELAÇÃO A 
UMA DAS AUTORAS. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. 
DATA DA FIXAÇÃO DO VALOR INDENIZATÓRIO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 362/STJ. REVISÃO DO QUANTUM. NECESSIDADE DE 
REEXAME DOS FATOS DA CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 7/STJ. JUROS MORATÓRIOS. DATA DO EVENTO 
DANOSO.

(...)
3. A correção monetária da indenização do dano moral incide 

desde a data do arbitramento, a teor do que prescreve a Súmula 362 desta Corte. 
Assim, inaplicável, nesses casos, o enunciado da Súmula 43/STJ (REsp 
1.006.099/PR, Rel. Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 4/2/2009).

4. O STJ consolidou o entendimento de que a revisão do valor a 
ser indenizado somente é possível quando exorbitante ou irrisória a importância 
arbitrada, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade. Nesse sentido, os seguintes julgados: REsp 662.070/RJ, Rel. 
Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJU de 29.8.05 e REsp 
686.050/RJ, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJU 27.6.05. 5. No caso em 
foco, a fixação do valor da indenização por danos morais em R$ 20.750,00 (vinte 
mil e setecentos e cinquenta reais) para cada uma das três filhas do de cujus não 
se mostra irrisório, de forma que o exame da justiça do quantum arbitrado, bem 
como a sua revisão, ensejam reavaliação de fatos e provas, o que é vedado, em 
recurso especial, ante o óbice contido na Súmula 7/STJ.

6. Com relação ao termo inicial dos juros moratórios, a 
jurisprudência pacificada nesta Corte é no sentido de que estes incidem 
desde a data do evento danoso quando a responsabilidade é 
extracontratual, aplicando-se ao caso a Súmula 54 deste Superior Tribunal 
de Justiça.

7. Agravo regimental não provido. (AgRg no RECURSO 
ESPECIAL Nº 1.124.835 - RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
Dje 11/05/2010, grifei).

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. INDENIZAÇÃO. JUROS 
MORATÓRIOS. TERMO INICIAL.EVENTO DANOSO. SÚMULA 54/STJ. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NOTORIEDADE. REQUISITOS. ARTS. 541 
DO CPC E 255 DO RISTJ. MITIGAÇÃO.

1. Nos casos de responsabilidade civil por ato ilícito (acidente de 
veículo), os juros moratórios fluem a partir do evento danoso (Súmula nº 54 
STJ). [...]

3. Recurso especial provido. (REsp 710.828/SP, 2ª Turma, Rel. 
Min. Castro Meira, DJe de 1º.8.2008, grifei).

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ACIDENTE FERROVIÁRIO. JUROS DE MORA A PARTIR DO 
EVENTO DANOSO. SÚMULA 54/STJ.

1. Os juros de mora, nos casos de responsabilidade 
extracontratual, ainda que objetiva, têm como termo inicial a dada em que ocorreu 
o evento danoso. Súmula 54 do STJ.
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2. Recurso especial a que se dá provimento.
(REsp 947.306/SP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, 

DJe de 15.5.2008).

Diante do exposto, dou provimento ao Recurso Especial para reformar o 

acórdão recorrido quanto ao termo inicial dos juros de mora, nos termos dos fundamentos 

supra.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0193889-4 REsp 1.690.287 / RS

Números Origem:  50077701920154047102  RS-50077701920154047102

PAUTA: 03/10/2017 JULGADO: 03/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
RECORRIDO : SILVA GOMES E PRADO & CIA LTDA - ME 
RECORRIDO : PGL DISTRIBUICAO DE ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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